
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.599.121 - RS (2016/0120959-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARIA DE LURDES DE SOUSA 
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS  - PR008123 
   SANDRO RAFAEL BONATTO E OUTRO(S) - PR022788 
AGRAVADO  : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : PAULO ANTONIO MULLER  - RS013449 
   CARLA PINTO DA COSTA  - RS061655 
   MAURÍCIO TEIXEIRA CARDOZO E OUTRO(S) - RS088606 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : VERA LUCIA BICCA ANDUJAR  - RS016912 
   FRANCISCO SPISLA E OUTRO(S) - PR012039 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. ATO DE 
SOBRESTAMENTO. ECONOMIA PROCESSUAL. INEXISTÊNCIA DE 
CARÁTER DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE.
1. É certo que a Corte Especial definiu que não há suspensão automática 
dos processos quando reconhecida a repercussão geral da matéria pelo 
Supremo Tribunal Federal. Todavia, em casos como o dos autos em que 
se discute, ao fim e ao cabo, o juízo competente para julgar a ação 
(Justiça Federal ou Justiça Estadual), com conflito interno de 
posicionamentos no âmbito deste Tribunal (Primeira e Segunda Seções), 
é conveniente que se aguarde o desfecho da controvérsia, presente a 
incerteza jurídica.
2. Encontrando-se a matéria com repercussão geral reconhecida pelo 
Pretório Excelso, por medida de economia processual e para evitar 
decisões dissonantes entre a Corte Suprema e esta Corte Superior, os 
recursos que tratam da mesma controvérsia no STJ devem aguardar, no 
Tribunal de origem – quando interposto contra decisão por ele proferida –, 
ou nesta Corte – quando interposto contra decisão aqui prolatada –, a 
solução no recurso extraordinário afetado, viabilizando, assim, o juízo de 
conformação, hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015.
3. É irrecorrível ato deste Tribunal Superior que determina o 
sobrestamento de recursos a fim de se aguardar a fixação de tese jurídica 
pelo STF, já que desprovido de caráter decisório. Precedentes: AgInt no 
AREsp 920.593/RJ, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
2/8/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no REsp 
1.422.605/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Corte Especial, DJe 
16/12/2016.
4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de junho de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.599.121 - RS (2016/0120959-0)
  

AGRAVANTE : MARIA DE LURDES DE SOUSA 
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS  - PR008123 
   SANDRO RAFAEL BONATTO E OUTRO(S) - PR022788 
AGRAVADO  : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : PAULO ANTONIO MULLER  - RS013449 
   CARLA PINTO DA COSTA  - RS061655 
   MAURÍCIO TEIXEIRA CARDOZO E OUTRO(S) - RS088606 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : VERA LUCIA BICCA ANDUJAR  - RS016912 
   FRANCISCO SPISLA E OUTRO(S) - PR012039 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Maria de Lurdes de Sousa contra decisão monocrática de e-STJ, fl. 

1.302, que determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a respectiva 

baixa, para que, após a publicação do acórdão a ser proferido no recurso com 

repercussão geral reconhecida: "a) na hipótese de a decisão recorrida coincidir com a 

orientação do Supremo Tribunal Federal, seja negado seguimento ao recurso especial 

ou encaminhado a esta Corte Superior para a análise das questões que não ficaram 

prejudicadas; ou b) caso o acórdão recorrido contrarie a orientação do Supremo 

Tribunal Federal, seja exercido o juízo de retratação e considerado prejudicado o 

recurso especial ou encaminhado a esta Corte Superior para a análise das questões 

que não ficaram prejudicadas; ou c) finalmente, mantido o acórdão divergente, o 

recurso especial seja remetido ao Superior Tribunal de Justiça" (Aglnt no REsp 

1.640.153/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/10/2018, 

DJe 29/10/2018).

Nas razões do agravo, defende a parte interessada o afastamento da 

ordem de sobrestamento do presente recurso especial, argumentando que deve ser 

aplicado ao caso dos autos o recente entendimento da Corte Especial na Questão de 

Ordem nos Recursos Especiais n. 1.202.071/SP e 1.292.976/SP.

Alega, ainda, que o sobrestamento do feito não se coaduna com os 

princípios da eficiência e do acesso ao Judiciário. Pugna pelo provimento dos 

embargos de declaração, para declarar sem efeito a decisão que determinou a 
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devolução dos autos ao Tribunal de origem.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A despeito das razões 

recursais, deve-se manter a decisão impugnada. 

Nos termos da decisão agravada, a matéria de fundo dos presentes autos 

diz respeito à questão jurídica submetida ao Supremo Tribunal Federal, nos autos do 

Recurso Extraordinário n. 827.996/PR, que teve reconhecida a repercussão geral.

É certo que a Corte Especial definiu que não há suspensão automática 

dos processos quando reconhecida a repercussão geral da matéria pelo Supremo 

Tribunal Federal. Todavia, em casos como o dos autos em que se discute, ao fim e ao 

cabo, o juízo competente para julgar a ação (Justiça Federal ou Justiça Estadual), com 

conflito interno de posicionamentos no âmbito deste Tribunal (Primeira e Segunda 

Seções), é conveniente que se aguarde o desfecho da controvérsia, presente a 

incerteza jurídica.

Encontrando-se a matéria com repercussão geral reconhecida pelo 

Supremo Tribunal Federal, por medida de economia processual e para evitar decisões 

dissonantes entre a Corte Suprema e esta Corte Superior, os recursos que tratam da 

mesma controvérsia no STJ devem aguardar, no Tribunal de origem – quando 

interposto contra decisão por ele proferida –, ou nesta Corte – quando interposto contra 

decisão aqui prolatada –, a solução no recurso extraordinário afetado, viabilizando, 

assim, o juízo de conformação, hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do 

CPC/2015:

Art. 1.039. Decididos os recursos afetados, os órgãos colegiados 
declararão prejudicados os demais recursos versando sobre idêntica 
controvérsia ou os decidirão aplicando a tese firmada.
Parágrafo único. Negada a existência de repercussão geral no recurso 
extraordinário afetado, serão considerados automaticamente inadmitidos 
os recursos extraordinários cujo processamento tenha sido sobrestado.

Art. 1.040. Publicado o acórdão paradigma:
I - o presidente ou o vice-presidente do tribunal de origem negará 
seguimento aos recursos especiais ou extraordinários sobrestados na 
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origem, se o acórdão recorrido coincidir com a orientação do tribunal 
superior;
II - o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, reexaminará o 
processo de competência originária, a remessa necessária ou o recurso 
anteriormente julgado, se o acórdão recorrido contrariar a orientação do 
tribunal superior;
III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus de jurisdição 
retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese firmada pelo 
tribunal superior;
IV - se os recursos versarem sobre questão relativa a prestação de 
serviço público objeto de concessão, permissão ou autorização, o 
resultado do julgamento será comunicado ao órgão, ao ente ou à agência 
reguladora competente para fiscalização da efetiva aplicação, por parte 
dos entes sujeitos a regulação, da tese adotada.

Destaca-se, por oportuno, que "ainda que parte das questões impugnadas 

no recurso especial sejam distintas daquela objeto da afetação pelo STF, aplicável se 

mostra, mutatis mutandis, o comando previsto no art. 1.037, § 7º, do CPC/2015, cujo 

regramento determina seja julgada em primeiro lugar a matéria afetada, para apenas 

depois se prosseguir na resolução do especial apelo, relativamente ao resíduo não 

alcançado pela decisão dada em repercussão geral" (AgInt no REsp 1.365.862/PR, 

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017).

Desse modo, somente depois de realizado o julgamento pelo STF, é que 

se fará a análise das questões jurídicas suscitadas e que não ficaram prejudicadas 

pelo pronunciamento daquela Corte Suprema.

A propósito, colaciono precedente desta Turma do STJ:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ISSQN NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MEDIANTE A PRÁTICA DE ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS E 
ATÍPICOS. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL QUANTO 
AO TEMA.  SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
COM DEVOLUÇÃO À CORTE DE ORIGEM PARA EVENTUAL E 
OPORTUNO JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. A questão jurídica referente ao conceito de ato cooperativo típico e 
atípico, na forma da Lei n. 5.764/1971, para fins de tributação, teve 
repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 
536).
2. Encontrando-se a matéria com repercussão geral reconhecida, por 
medida de economia processual e para evitar decisões dissonantes entre 
a Corte Suprema e esta Corte Superior, os recursos que tratam da 
mesma controvérsia no STJ devem aguardar, no Tribunal de origem, a 
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solução no recurso extraordinário afetado, viabilizando, assim, o juízo de 
conformação, hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015. 
Precedente: AgInt no AgInt no REsp 1.603.061/SC, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 28/6/2017.
3. Somente depois de realizada essa providência, a qual representa o 
exaurimento da instância ordinária, é que o recurso especial deverá ser 
encaminhado, em sua totalidade, a este Tribunal Superior, a fim de que 
possam ser analisadas as questões jurídicas nele suscitadas e que não 
ficaram prejudicadas pelo novo pronunciamento do Tribunal a quo.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no Resp 1.366.363/ES, de minha relatoria, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/8/2017, DJe 23/8/2017)

Menciona-se, por fim, que se tem por irrecorrível ato deste Tribunal que 

determina o sobrestamento de recursos a fim de se aguardar a fixação de tese jurídica 

pelo STF, já que desprovido de caráter decisório.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. RECURSO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DA 
REPERCUSSÃO GERAL. ART. 543-B, §1º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 1973. ATO QUE DETERMINOU O 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO. AUSÊNCIA DE CARÁTER 
DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA. 
IMPUGNAÇÃO TARDIA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - É irrecorrível o ato do Tribunal que determina o sobrestamento de 
recursos múltiplos, com fulcro no art. 543-B, §1º, do Código de Processo 
Civil de 1973, a fim de aguardar-se a fixação de tese jurídica pelo 
Supremo Tribunal Federal, porquanto não ostenta caráter decisório. 
Precedentes.
III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. .
IV - A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo interno), 
caracteriza inovação recursal, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa.
Precedentes das Turmas componentes da 1ª Seção.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp 920.593/RJ, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 2/8/2017)
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LOTEAMENTO. COBRANÇA DE TAXA 
DE MANUTENÇÃO. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA. TEMA 492/STF. 
RE-RG 695.911. DESPACHO DE SOBRESTAMENTO. 
IRRECORRIBILIDADE. MERO ATO PROCEDIMENTAL. 
PRECEDENTES.
1. Na hipótese dos autos, reconheceu-se a obrigação de adimplir 
quaisquer valores à administradora, em razão da existência de contrato, 
mesmo sem vinculação associativa.
2. Nesse contexto, soa evidente que referida questão encontra em debate 
no Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, à 
luz do Tema 492/STF: "Cobrança, por parte de associação, de taxas de 
manutenção e conservação de loteamento imobiliário urbano de 
proprietário não-associado", de modo que o sobrestamento do feito é 
medida que se impõe, cabendo ao Superior Tribunal de Justiça, à luz do 
pronunciamento daquela Corte, reexaminar o processo para manter sua 
decisão ou retratar-se.
3. Neste contexto, a decisão que determina o sobrestamento do feito em 
razão da afetação do tema em repercussão geral é irrecorrível.
Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no REsp 
1.422.605/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 7/12/2016, DJe 16/12/2016)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2016/0120959-0 REsp 1.599.121 / RS

Números Origem:  450005402720144047015  50005333520144047015  50005350520144047015  
50005368720144047015  50005377220144047015  50005394220144047015  
50005402720144047015  50005480420144047015  50005498620144047015  
50005507120144047015  50040897920134047015  PR-50005333520144047015  
PR-50005350520144047015  PR-50005368720144047015  PR-50005377220144047015  
PR-50005394220144047015  PR-50005402720144047015  PR-50005480420144047015  
PR-50005498620144047015  PR-50005507120144047015  PR-50040897920134047015  
TRF4-50005402720144047015

PAUTA: 11/06/2019 JULGADO: 11/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DE LURDES DE SOUSA 
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS  - PR008123 

 SANDRO RAFAEL BONATTO E OUTRO(S) - PR022788 
RECORRIDO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : PAULO ANTONIO MULLER  - RS013449 

 CARLA PINTO DA COSTA  - RS061655 
 MAURÍCIO TEIXEIRA CARDOZO E OUTRO(S) - RS088606 

RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : VERA LUCIA BICCA ANDUJAR  - RS016912 

 FRANCISCO SPISLA E OUTRO(S) - PR012039 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DE LURDES DE SOUSA 
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS  - PR008123 

 SANDRO RAFAEL BONATTO E OUTRO(S) - PR022788 
AGRAVADO  : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : PAULO ANTONIO MULLER  - RS013449 

 CARLA PINTO DA COSTA  - RS061655 
 MAURÍCIO TEIXEIRA CARDOZO E OUTRO(S) - RS088606 
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AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : VERA LUCIA BICCA ANDUJAR  - RS016912 

 FRANCISCO SPISLA E OUTRO(S) - PR012039 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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